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FHC anuncia 



Vale do Rio Doce, portos, setor elétrico, telecomunicações, destruição dos serviços públicos e 
dos direitos sociais. FHC volta com os pacotes e reformas para colocar o país à venda. 

i ele ainda quer outro mandato. 
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CURTAS 

Serro Pelada . Na semana passada, a Companhia 
Vale do Rio Doce conseguiu desbloquear, com a interven¬ 
ção do Exército e da Polícia Federal, a região do garimpo 
de Serra Pelada, que estava ocupada por 1.850 famílias 
desde abril. Os garimpeiros reivindicam o direito de explo¬ 
rarem a maior jazida de ouro descoberta no país. Agora, a 
Vale fala em investir R$ 250 milhões nessa jazida. O objeti¬ 
vo de toda essa operação é muito simples: aumentar o 
preço da empresa para a sua privatização. 

♦ 

Arrocho . Apesar da inflação baixa, as perdas sala¬ 
riais não estão sendo repostas em grande parte das "nego¬ 
ciações livres" entre patrões e empregados. Segundo levan¬ 
tamento do Dieese, de 1.37 reajustes de data-base entre os 
meses de janeiro e setembro, 56 ficaram abaixo da infla¬ 
ção. Para os analistas econômicos e consultores empresari¬ 
ais, a tendência é que acabe de vez no próximo ano o que 
eles singelamente chamam de "memória inflacionária". 

♦ 

Outro massacre . Os peritos do Ministério da 
Saúde ainda não conseguiram apurar as causas e nem os 
responsáveis pela morte de 33 crianças de berçário ocorri¬ 
das em Boa Vista, Roraima. Deve ser porque os responsá¬ 
veis estão sendo procurados no lugar errado. Seria mais 
fácil encontrá-los na Secretaria de Saúde de Roraima, ou 
mesmo em Brasília, no próprio Ministério da Saúde. Tam¬ 
bém sugerimos procurar naqueles gabinetes que definem os 
cortes de verbas e serviços públicos. O inconveniente para 
os peritos é que nesse caso deveriam incluir o gabinete 
presidencial. 

♦ 

MeninOS na rua . Segundo levantamento feito 
pelo SOS Criança , existem pelo menos 40 mil menores de 
1 8 anos espalhados nas ruas dos principais centros urbanos 
do país. Cerca de 10 mil deles dormem mesmo nas ruas, 
80% vivem com suas famílias. De cada oito menores, cinco 
pedem esmolas. Em média, conseguem R$ 20 por dia e na 
maioria dos casos esta acaba sendo a principal fonte de 
renda das suas famílias, formadas em geral por pais de¬ 
sempregados, subempregados ou doentes. 

♦ 

Negociata . Uma sigilosa e nebulosa operação está 
sendo montada para reestruturar e salvar o Bamerindus. A 
operação prevê a venda do controle do banco para grupos 
nacionais e estrangeiros. Uma das condições para essa 
operação ir adiante é o afastamento do ex-ministro e dono 
do banco, Andrade Vieira, da condução do banco. Esse 
afastamento está sendo negociado pelo próprio Banco 
Central. Não se sabe ao certo quanto do Proer será requisi¬ 
tado para entrar na dança. Pouca coisa não é, até porque o 
Bamerindus tem uma dívida de US$ 1 bilhão junto ao 
redesconto do BC. 

♦ 

V j ob . õi.- .noM .«-O,. 

■jim * Japão . Os grandes capitalistas desse .país.-estão 
prepáráhdo' 'úma ^reestruturação’-geral" dja economia. As 
•WudaríçaS 1 ó : ffm dd gàrdhTra do emprego vitalício, 
força a antecipação das aposentadorias, reduz salários e 
apresenta os famosos planos de demissões voluntárias. O 
objetivo deles é permitir que o Japão melhore sua 
competitividade abalada por quatro anos seguidos de 
recessão. Lá, o desemprego formal é de 3%, a taxa de 
crescimento foi praticamente zero nestes quatro anos e 
quem paga o pato nós já sabemos. 


0 QUE SE VIU 



garimpeiros de Serra Pelada. Dezenas deles foram presos durante 
intervenção do Exército e da Polícia Federal para acabar com o 
bloqueio das operações da Vale do Rio Doce feito desde abril 
pelos garimpeiros. Eles reivindicam o direito de explorarem a 
maior jazida de ouro descoberta no país. 


0 QUE SE DISSE 


" Cheguei a encontrar 
formigas dentro da incuba¬ 
dora onde minha filha estava. 
Dava medo de ficar naquele 
lugar sujo > cheio de baratas e 
formigas e escuro." 

Edilmaria de Oliveira Augustinho, 
que perdeu uma filha de oito dias, vítima de 
infeção generalizada no Hospital Materno- 
Infantil Nossa Senhora do Nazaré em Rorai¬ 
ma uma das 33 crianças que morreram 
nessa verdadeira casa dos horrores. Na 
Folha de S.Paulo, em 28/10/96. 

"É um apoio despojado. 
Nossa preocupação agora é 
ganhar o segundo turno." 

Alfredo Sirkis, presidente estadual 
do Partido Verde, ao anunciar o apoio do 
seu partido ao candidato do PFL à prefeitura 
do Rio de Janeiro, Luis Paulo Conde. Quanto 
ao despojamento, é bom lembrar que o PV 
está no atual governo de Cesar Maia, ocu¬ 
pando a Secretaria do Meio-Ambiente, e lá 
pretende ficar. No jornal O Globo, em 26/ 
10/96. 

"A experiência demonstra 
que o segundo turno tem sido um 
embaraço." 


Fernando Henrique, ao falar sobre 
as eleições no Brasil e a necessidade de uma 
reforma política. Pelo visto, junto com a 
manobra da reeleição, outros golpes baixos 
estão sendo preparados pelo Planalto. No 
Jornal do Brasil, em 26/10/96. 

"Eu e o Lula defendemos 
o apoio ao PSDB. Embora o parti¬ 
do tenha independência em 
cada município, a tendência é 
caminharmos juntos, em apoio 
ao PSDB." 

José Dirceu, presidente nacional do 
PT, não gostou da nota da executiva paulista 
de seu partido que recomendava aos diretóri¬ 
os municipais do estado hão apoiarem o 
PSDB no segundo turno. No jornal Folha de 
S.Paulo em 14/10/96. 

"Quem vai pagar meu 
táxi, a minha alimentação?" 

Régis de Oliveira, deputado federal 
(PFL-SP) e candidato a vice-prefeito de São 
Paulo na chapa de Celso Pitta, reclama da 
proposta de limitar em R$ 10,8 mil os salários 
dos parlamentares. Será que ele vem de 
táxi lá de Brasília? Imaginem então onde 
ele anda comendo. No jornal Folha de 
S.Paulo, em 23/10/96. 
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EDITORIAL 


0 balcão de negócios 


I - stá em andamento uma das maio- 
^ res barganhas da história política 
| do país. Em troca de conseguir os 
j votos necessários para a aprova¬ 
ção da emenda da reeleição, FHC 
abriu um verdadeiro shopping jun¬ 
to ao Congresso Nacional. Come¬ 
ça com os governadores, que clamam por 
verbas ou pelo menos renegociação das 
dívidas dos estados; passa pela disputa do 
controle da Comissão do Orçamento, pela 
negociação dos nomes para a Comissão da 
reeleição e chega até aos salários dos 
parlamentares. 

Para complicar a situação, entrou com 
força a disputa pela presidência das duas 
casas (Câmara dos Deputados e Senado), 
que terão eleições no começo do próximo 
ano. Só para a Câmara, há seis candidatos, 
todos de partidos aliados do governo. Aqui 
também a chantagem é grande. O PMDB, 
por exemplo, declarou que só vota na 
reeleição se dirigir a Câmara dos Deputa¬ 
dos. 

O que está por detrás dessas inúmeras 
“ameaças" de diversos partidos, parlamen¬ 
tares, frações e setores da classe dominan¬ 
te nada mais é do que a luta pela rapina do 
Estado nestes tempos de reformas e 
enxugamento. Governadores, partidos pró- 
governo, oligarquias etc são unânimes em 
afirmar que os estados estão falidos, que 
tem que enxugar a máquina, privatizar, 


CHORAMINGUEIRA 


reformar etc. Mas todos eles 
reclamam de verbas para suas 
regiões, renegociações, pri¬ 
vilégios em privatizações 
(como é o caso dos governa¬ 
dores onde está a Vale do Rio 
Doce). 

Vai sair muito, mas mui¬ 
to caro para os cofres públi¬ 
cos essa emenda da reelei¬ 
ção. Para FHC, em primeiro 
lugar, o que virá é a sua 
estratégia (e a da maioria da 
classe dominante) de conse¬ 
guir mais um mandato para 
aprofundar as suas reformas 
neoliberais. 

Mas o governo não pode 
e não vai ficar paralisado em 
torno das negociações da re¬ 
eleição. FHC precisa acelerar as reformas e o 
violento processo de privatizações. Até por¬ 
que o déficit público pode chegar a R$ 6,5 
bilhões (3,5% do PIB), para não falar no 
déficit da balança comercial que chega a ser 
projetado em até R$ 7 bilhões em 1996. Estes 
rombos comem as reservas cambiais (onde 
está estacionada grande parte dos capitais 
internacionais), são portanto um convite à 
fuga de capitais, o que poderia provocar 
uma desvalorização da moeda nacional. 

Portanto, além de entregar a soberania 
nacional, virão ainda mais ataques aos servi¬ 
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ços públicos, aos direitos sociais e traba¬ 
lhistas. Déficit crônico e juros altos são tam¬ 
bém um convite ao aumento do desemprego. 
No final de 1996 começa a se desenhar o 
cenário de 1997 para os trabalhadores. 

Nesse quadro é urgente, e já está pas¬ 
sando da hora, de os partidos de esquerda, 
os sindicatos e movimentos sociais como o 
dos sem-terras formarem uma frente que 
coloque já nas ruas uma campanha política 
de oposição pra valer a FHC e seu projeto 
neoliberal. Por emprego, salário e terra, 
diga não à reeleição! 


0 P Ml > Ü 0 CARTAS 


Não à panacéia 


Cyro Garcia, 

bancário do Banco do Brasil e ex-candidato 
a prefeito do Rio de Janeiro pelo PSTU 

N o momento em que todos festejam 
a candidatura do Rio para sediar as 
Olimpíadas de 2004, temos que 
olhar com desconfiança essa estra¬ 
nha unanimidade. Que o governo e 
os grandes empresários comemo¬ 
rem, tudo bem, já que estes vislum¬ 
bram lucros fabulosos. Mas daí a setores da 
própria esquerda festejarem é no mínimo urri 
equívoco. É evidente que não se trata de estar 
contra ver de perto, para aqueles que poderão 
pagar, grandes estrelas do esporte mundial. 
Mas não se pode compactuar com a panacéia 
que está se criando com a candidatura da 
cidade do Rio, como se essa fosse a solução 
dos problemas da maioria da população (de¬ 
semprego, baixos salários etc). 

Depois das obras de fachada do prefeito 
César Maia, somos agora bombardeados pela 
campanha de investimentos de fachada para o 
Rio 2004. Acontece que não dá para esperar 
2004 para resolvermos problemas sociais dra¬ 
máticos que assolam o país, fruto da cartilha 
neoliberal que também é moda dos governantes 


do Rio de Janeiro, Marcello Alencar e César 
Maia. 

A propósito, é bom lembrar a experiência 
de outros países. É de amplo conhecimento 
que a Espanha tem uma das maiores taxas de 
desemprego do continente europeu, passan¬ 
do já dos 20%. E não consta que a realização 
das Olimpíadas em Barcelona em 1992 tenha 
colaborado para minimizar esta situação. 

Se é assim, então por que tanta festa? 
Como sempre, essa campanha está a serviço 
de beneficiar meia dúzia de grandes grupos 
empresariais que lucrarão milhões, enquanto 
a miséria crescerá a olhos vistos. Mas quem 
sabe esses grupos não tentarão esconder a 
miséria e a violência, tirando os mendigos das 
ruas e colocando as tropas do Exército, como 
fizeram na ocasião da Rio-92? E depois, tudo 
continuará do mesmo jeito. 

O Rio precisa de investimentos estruturais 
para combater o desemprego, a fome e a 
violência. É preciso aqui um plano de obras 
públicas que atenda as necessidades reais do 
povo, com a melhoria de hospitais e escolas. 
O Rio precisa de saneamento básico, moradia 
popular, contenção das encostas. Chega de 
obras e investimentos de fachada. 


Demissões injustas 
no Maranhão 

O Frigorífico de Bacabal (Fribal) 
tem utilizado rotineiramente a prática 
de demitir trabalhadores que se 
encontram em estado de enfermidade. 

A Delegacia Regional do Trabalho, 
através do seu posto localizado na 
cidade de Bacabal, tem desrespeitado 
até portaria do próprio Ministério do 
Trabalho que exige exame no ato da 
rescisão de contrato. 

Além disso, a empresa persegue e 
demite todo trabalhador que queira 
participar da organização sindical. 

São frequentes as ameaças por parte 
dos chefes e gerentes para que os 
trabalhadores não participem das 
assembléias. O mais grave aconteceu 
quando da eleição suplementar para a 
diretoria do Sindicato. A empresa 
demitiu Maria Francisco Lima, 
Francisco de Assis Azevedo e Laura 
Rosa de Souza Vieira. O Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria de Carne, 
Laticínios e Derivados do Estado do 
Maranhão está realizanjdo uma 
mobilização da categoria, ao mesmo 
tempo que solicita às entidades 
comprometidas com os direitos dos 
trabalhadores que enviem fax ou 
telegrama para a Justiça de Bacabal 
aos cuidados da: 

Juiza Dra. Clemência Almada Lima, 
rua Barão de Capanema, n s 258, CEP 
65.700-000, centro, Bacabal/MA 
Fax (098) 621-2469 

Marcos Silva, 

de São Luis (MA) 


NÚMEROS 

Evolução do déficit público (em % do PIB) 


Ano 

92 

93 

94 

95 

96 

Governo federal 

-0,8 

0 

+ 1,59 

-1,71 

-1,41 

Estados e municípios 

-0,8 

+ 0,23 

-0,57 

-2,41 

-2,19 

Estatais 

-0,61 

+ 00,2 

+ 0,31 

-0,87 

-0,29 

Total 

-2,21 

+ 0,25 

+ 1,34 

-4,99 

-3,88 


Fonte: Banco Central 
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ENTREVISTA José Rainha , líder do MST no Pontal do Paranapanema E l f / Ç Õ E 5 


"Avançamos graças às 
ocupações de terras" 


A região do Pontal do 
Paranapanema, em 
São Paulo, continua 
sendo um dos princi¬ 
pais focos de luta pela 
terra e também de ten¬ 
são social. Foi aí que 
recentemente se reor¬ 
ganizou a UDR e onde José Rai¬ 
nha, um dos principais dirigentes 
nacionais do MST e da região do 
Pontal, sofreu um atentado no 
último dia 23, provocado por três 
jagunços da fazenda Santa Rita 
(uma das áreas que está em dis¬ 
puta) que tentaram jogar o carro 
onde estava o líder sem terra e 
dois outros militantes do MSTpara 
fora da estrada. 

O Opinião Socialista este¬ 
ve no Pontal, constatou a situa¬ 
ção difícil em que vivem milhares 
de famílias à espera de um assen¬ 
tamento e entrevistou José Rai¬ 
nha, alguns dias antes do atenta¬ 
do. 

Opinião Socialista — 
Como você avalia a situação 
atual no Pontal do 
Paranapanema? 

José Rainha — O Movimen¬ 
to Sem Terra conseguiu colocar na 
ordem-do-dia a questão da Refor¬ 
ma Agrária. Nós temos uma ava¬ 
liação positiva, porque conse¬ 
guimos mover a sociedade dessa 
região; uma sociedade arcaica e 
reacionária por natureza, já que a 
origem dessa região é muito 
latifundista e o conhecimento da 
luta pela terra não chegava para a 
sociedade como deveria. Hoje já 
foram feitas pesquisas nas cida¬ 
des da região e nós temos 98% de 
apoio no setor urbano, o que 
demonstra que a luta que nós 
desenvolvemos tem alcançado um 
grande objetivo do movimento, 
que é colocar a Reforma Agrária 
como uma luta de todos. 

Opinião Socialista — Mas 
e o ressurgimento da UDR, jus¬ 
tamente aqui na região? Eles 
não têm apoio? 

José Rainha 

— Temos traba- ~ 

lhado essa ques¬ 
tão da violência 
que a UDR desen¬ 
cadeou, com a re¬ 
pressão contra os 
trabalhadores e 
contra a sociedade. Nós ! nos forta¬ 
lecemos a partir da indignação 
contra a arrogância, a ignorância e 
a violência do latifúndio aqui nes¬ 
ta região. Tem um salto grande 
nesse aspecto da sociedade e, por 
outro lado, também tem a con¬ 
quista da terra. São mais de duas 
mil famílias hoje assentadas, com 
outros 36 projetos divididos em 
seis municípios dessa região, e 
tudo isso graças à luta que nós 


Luis Farias 



"Vamos questionar o 
latifúndio para poder 
desenvolver a região " 


José Rainha 


temos feito de ocupação das ter¬ 
ras como forma de conquistar a 
Reforma Agrária. 

Opinião Socialista — 
Como o governo está atuando 
em relação aos latifundiári¬ 
os? 

José Rainha 

— O governo tem 
tomado uma posi¬ 
ção até que simpá¬ 
tica. Quando ele 
toma a tutela de 
30%, embora a es¬ 
tratégia possa es¬ 
tar errada no sentido de manter o 
trabalhador no lote emergencial, 
por outro lado há que se ressaltar 
que é a primeira vez que o Estado 
intervém contra o latifúndio. Ar¬ 
recada do latifúndio, juridicamen¬ 
te, 30% da área e começa a 
promover as¬ 
sentamentos. É 
lento, mas acho 
que é um passo 
positivo que 
reforça o Movi¬ 
mento Sem Ter¬ 
ra no desen¬ 
cadeamento da luta contra o lati¬ 
fúndio. 


"A violência só vai 
acabar no dia em que 
tiver Reforma Agrária 1 


Opinião Socialista — Hou¬ 
ve algum avanço na questão 
do litígio das terras da região? 

José Rainha — O que nós 

temos conseguido hoje é provar 
para a sociedade a origem dessas 
terras. As terras aqui ora são 
devolutas (não legalizadas ain¬ 
da), e ora são terras públicas (as 


que já foram reconhecidas pelo 
Estado) e essa situação só veio à 
tona com a luta do Movimento 
Sem Terra. Diga-se de passagem, 
as informações que estão che¬ 
gando de um trabalho que está 
sendo feito pela Procuradoria do 
Estado, é que nós podemos ter 
terras devolutas até Jaú e toda a 
região de Ourinhos. 

Opinião Socialista — O 
Movimento Sem Terra preten¬ 
de continuar com a mesma 
política de ocupações? 

José Rainha — O Movimen¬ 
to Sem Terra vai continuar orga¬ 
nizando os trabalhadores e fazen¬ 
do um movi¬ 
mento de mas¬ 
sas forte. Va¬ 
mos passar das 
ocupações de 
mil ou duas mil 
famílias para 
ocupações de 
cinco, seis ou dez mil famílias; 
vamos questionar o latifúndio, 
transformar o latifúndio em pe¬ 
quenas propriedades e grandes 
assentamentos para desenvolver 
economicamente esta região, bem 
como todo o estado de São Paulo. 

Opinião Socialista — O 
que você acha que precisa ser 
feito para acabar com a vio¬ 
lência no campo? 

José Rainha — A violência 
só vai acabar no dia em que se 
fizer a Reforma Agrária no país. O 
latifúndio é o braço armado no 
meio rural e só vai ter fim quando 
realmente for democratizada a 
propriedade da terra. De resto, 
nós vamos lutar por justiça no 
campo, porque hoje não se faz 
justiça, e sim assassinatos e per¬ 
seguições. Mas enquanto não 
mexer na origem do problema, 
que é a democratização da pro¬ 
priedade da terra, não vai ter fim 
a violência no campo. 


PT cresceu na 
Grande Porto Alegre 

Pedro Santos, 

de Porto Alegre 

O predomínio eleitoral do PT 
espraiou-se este ano pela 
região metropolitana de Porto 
Alegre. Os municípios de 
Viamão, Gravataí e Alvorada, 
chefiados durante anos por 
caudilhos locais abrigados nos 
partidos burgueses, elegeram 
candidatos petistas para suas 
prefeituras já no primeiro turno. 

Os partidos burgueses 
derrotados, sem exceção, 
atribuíram a vitória ao prestígio 
das administrações petistas em 
Porto Alegre. Sem dúvida, esse é 
um fator decisivo, pois os 
municípios onde o PT ganhou na 
grande Porto Alegre são 
cidades-dormitórios. A maioria 
de seus habitantes são 
assalariados que trabalham na 
capital. 

Crise social favoreceu PT 

Mas houve outro importante 
fator: a crise social. Os 
municípios da grande Porto 
Alegre concentram cerca de 
218 mil desempregados (14% 
da população economicamente 
ativa). O governo estadual de 
Antonio Brito (PMDB) e suas 
versões municipais (PMDB em 
Viamão, PTB em Gravataí), 
comprometidos com o ajuste 
neoliberal, mostraram-se 
incapazes de criar empregos. 
Como consequência, a crise 
atinge em cheio as prefeituras 
desses municípios, onde os 
funcionários ficam meses sem 
receber. 

Parceria com empresários 

O programa do PT para esse 
municípios tem como eixo a 
implantação do Orçamento 
Participativo. Os candidatos 
petistas acenam também com 
parcerias com os empresários e 
a busca de investimentos 
externos. Essas propostas não se 
diferenciam substancialmente 
das apresentadas pelos 
partidos patronais. Se os 
trabalhadores votaram no PT, 
foi apesar do seu programa e 
não em razão dele. 

O PSTU nesse municípios 
chamou o voto nos candidatos 
do PT, mas manteve durante a 
campanha uma atitude critica 
diante do programa de governo 
defendido pelos candidatos 
petistas. Os socialistas propõem 
agora que o PT constitua um 
governo independente dos 
partidos burgueses, apoiado 
nos sindicatos e nas associações 
de moradores, e que garanta as 
necessidades dos trabalhadores 
através do combate aos lucros e 
privilégios dos grandes 
proprietários. 
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REFORMAS MPs cortam direitos trabalhistas e acabam com serviços públicos 


Governo dá início à 
Reforma Administrativa 



Reformas tiram direitos dos trabalhadores 


Marco Antônio Ribeiro, 

da redação 

ara a felicidade de FHC 
II e do FMI, a Reforma 
Administrativa começou 
a andar. A Comissão da 
~§Câmara que estuda o 
tema aprovou o 
substitutivo do deputa¬ 
do Moreira Franco (PMDB-RJ) que 
abre as portas para o fim da 
estabilidade e liquida a isonomia 
salarial. Agora, a Comissão discu¬ 
te as emendas ao substitutivo. 

O relatório de Moreira Fran¬ 
co permite a demissão de funcio¬ 
nários estáveis se a folha de paga¬ 
mentos ultrapassar 60% da recei¬ 
ta, ou em caso de “insuficiência” 
do servidor. O relatório também 
limita o número de funcionários 
considerados estáveis. De acor¬ 
do com ele, são estáveis apenas 
os servidores admitidos até 5 de 
outubro de 1983 e os concursados. 

A proposta que Bresser ha¬ 
via enviado à Câmara era mais 
ampla em relação à quebra da 
estabilidade. Mesmo assim o mi¬ 
nistro comemorou a aprovação 
do relatório de Moreira Franco. 

O governo, entretanto, não 
esperou a aprovação do Con¬ 
gresso Nacional para dar início a 


sua Reforma Administrativa. Lan¬ 
çou um pacotão com Medidas 
Provisórias (MPs) que eliminam 
antigos direitos dos servidores 
federais. E já dá os últimos reto¬ 
ques no seu Plano de Demissões 
Voluntárias. 

Apelando para as medidas 
provisórias, o governo se vê li¬ 
vre das negociações com os par¬ 
tidos. Nelas o tema da reeleição 
e as discussões sobre a composi¬ 
ção das mesas da Câmara e do 
Senado sempre vêm à tona, com¬ 
plicando os acordos. 

O objetivo de Fernando 
Henrique e do ministro Bresser 
Pereira é cortar R$ 2,5 bilhões da 
folha de pagamento. O governo 
quer reduzir os gastos com pes¬ 
soal para diminuir o déficit pú¬ 
blico. O déficit deve bater em 
4% do PIB este ano. O governo 
já gastou, nos oito primeiros meses 
do ano, R$ 18,9 bilhões a mais do 
que arrecadou. No início do ano, 
o governo previa um déficit de 
apenas 2,5%. 

A explosão dos juros e o 
dinheiro que o governo desviou 
para os bancos empurraram o 
déficit para cima. Ele aumentou 
ainda mais com os baixos índices 
inflacionários dos últimos meses. 
O déficit é calculado descontan¬ 


do o efeito da inflação sobre o 
tamanho da dívida e os juros 
pagos. Como a inflação foi baixa, 
o desconto foi muito pequeno. 

Mas ao invés de cortar o mal 
pela raiz, suspendendo o paga¬ 
mentos dos juros e cortando o 
dinheiro para os banqueiros, o 
governo preferiu descontar nos 
servidores federais. Para isso con¬ 
ta com o apoio do FMI, favorável 
ao corte da folha de pagamento. 


Governo prepara 
privatização dos 
serviços 

Nos próximos dias deve ser 
divulgada uma nova medida pro¬ 
visória do governo sobre a gestão 
de hospitais federais, instituições de 
ensino e pesquisa, museus e par¬ 
ques nacionais. A medida regula¬ 
mentará a transferência da gestão 
dessas instituições para a iniciativa 
privada. 

A proposta já fazia parte do 
esboço de reforma administrativa 
apresentado pelo ministro Bresser 
Pereira no ano passado. O governo 
chama isso de "publicização". 

As chamadas "organizações 
sociais" que passarão a adminis¬ 
trar esses órgãos públicos recebe¬ 
rão todo o seu patrimônio e servido¬ 
res. Receberão, também, todo o 
orçamento original desses órgãos. 
Os funcionários já existentes perma¬ 
necerão no regime juridico único. 
Mas os novos contratados serão 
celetistas. 

A proposta de Bresser e de 
FHC é a mesma do PAS de Maluf: a 
privatização dos serviços públicos. 
O Conselho Nacbnal de Saúde do 
Rio Grande do Sul denunciou o 
projeto como uma privatização 
branca (O Globo , 24/10/96). Q 
vice-presidente da entidade.- Lúcio, 
Barcelçsj, ^n^qy^a "pubjicíza- 
ção" tira a responsabilidade do 
Estado peb administração direta. 

O ministro da Educação, Pau¬ 
lo Renato de Souza, queria adotar o 
mesmo mecanismo nas universida¬ 
des federais. Encontrou a oposição 
dos reitores que afirmaram curto e 
grosso: é privatização, sim. (M.A.R.) 


istes são os direitos eliminados pelo 
pacote de FHC e Bresser 
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Licença-prêmio 






Fim da licença prêmio por assiduidade. No seu lugar é criada a licença capacitação, que será concedida 

unicamente para o servidor fazer cursos de reciclagem 

Dívidas 

O teto do desconto mensal em folha de dívidas do servidor com o Tesouro passa de 1 0% para 25% 
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Representação sindical 




v 


Os servidores licenciados para o exercício de mandato de representação sindical não serão mais remunerados 
pela União. O número de servidores licenciados também será diminuído 

Servidores não-estáveis 

Os 55 mil servidores não-estáveis podem ser demitidos. Os exonerados receberão a indenização de um mês de 

remuneração por ano trabalhado 
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Ascensão 

Fim da ascensão funcional. O funcionário que entrou em uma função de nível médio continuará nela até sua 

aposentadoria 

Aposentadoria 

Fim do aumento automático de até 20% para os servidores que se aposentavam 
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NACIONAL 


FHC quer liquidar o 
país para segurar o 



Mariúcha Fontana, 

da redação 

O céu ficou cinza para a 
equipe econômica de 
FHC. Do lado externo, 
o México teve sua mo¬ 
eda desvalorizada em 
8% frente ao dólar. E a 
Argentina, além da pro¬ 
funda crise econômica, 
está às voltas com uma crise polí¬ 
tica considerável. O último lance 
foi protagonizado por Cavallo (o 
ex-ministro da Economia), que 
aventou a hipótese do presidente 
Menem não terminar seu mandato. 

Mas os problemas não se en¬ 
contram só lá fora. O déficit da 
balança comercial brasileira (mais 
importações que exportações) ba¬ 
teu novo recorde: deve passar de 
US$ 1 bilhão em outubro (Gazeta 
Mercantil, 29/10/96). O governo 


projetava o déficit deste ano para 
US$ 2 bilhões, mas as previsões 
agora já variam de US$ 5 a 7 bilhões. 

Esse esse déficit é pago com 
dinheiro das chamadas Reservas 
Internacionais. E a crise mexicana, 
no final de 1994, quando os capitais 
fugiram do país de uma hora para 
outra, levando o país à falência, foi 
precipitada justamente por isso. 

Agregue-se ao déficit na ba¬ 
lança comercial, o pagamento dos 
juros e amortizações da dívida ex¬ 
terna, que neste ano chegará na 
casa dos US$ 25,4 bilhões e a 
sangria com outras despesas e se 
vê quantos dólares sairão dos US$ 
59 bilhões das Reservas. 

Leve-se em conta ainda, que as 
mesmas são compostas em 80% de 
capitais especulativos, que estão aqui 
atrás dos altos juros pagos pelo 
governo e se entenderá a instabili¬ 
dade atual e as nuvens negras que se 


apresentam a médio prazo. 

Mas o nervosismo não pára aí. 
O déficit público também explodiu .O 
governo prometeu ao FMI que o 
déficit público (gastos do governo 
superiores à receita) não ultrapas¬ 
saria 2,5% do Produto Interno Bru¬ 
to. Porém, ele já está em cerca de 
4% do PIB. O montante do déficit 
até final de agosto é de R$ 18,8 
bilhões. Só no pagamento dos ju¬ 
ros reais o governo gastou, até 
agosto, R$ 18,5 bilhões. (Jornal do 
Brasil, 29/10/96). 

Para manter z chamada “ân¬ 
cora cambial” (o valor do real 
atrelado ao dólar), o governo pre¬ 
cisa manter suas reservas em dó¬ 
lar altas. E, para atrair capital 
externo, o governo paga as maio¬ 
res taxas de juros do mundo. 

Acontece que essa política 
está significando uma transfusão 
de sangue às avessas. A valoriza¬ 
ção do real está tornando os pro¬ 


dutos brasileiros muito caros, o 
que combinado com a abertura 
comercial (taxas irrisórias para que 
os produtos estrangeiros entrem 
no Brasil) tem levado a um cresci¬ 
mento maior das importações em 
relação às exportações. Aliás, não 
só isso. Tais produtos têm ganho a 
concorrência no mercado interno. 

Por outro lado, os altos juros 
têm levado a uma explosão da 
dívida interna, a verdadeira vilã 
do déficit público, junto com o 
famigerado Proer. Para pagar es¬ 
tes juros o governo tem feito no¬ 
vos empréstimos. Só no ano pas¬ 
sado o governo “emprestou” dos 
bancos R$ 52,7 bilhões e pagou, 
só de juros, R$ 38,2 bilhões. 

Para sustentar essa orgia, na 
qual quem sai lucrando prá valer 
são os grandes banqueiros e as 
grandes multinacionais, quem paga 
o pato são os trabalhadores. 


A evolução da dívida interna federal* 

(Em bilhões) 
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Arrocho, desemprego e ataques aos 
direitos sociais 


Para manter o plano real, o 
governo e os grandes capitalis¬ 
tas precisam aumentar conside¬ 
ravelmente o nível de explora¬ 
ção dos trabalhadores brasilei 
ros. 

Para bancar os juros nas 
alturas e a abertura comercial a 
qualquer preço e manter um 
setor lucrando alto e “concor¬ 
rendo”, a receita é a super- 
exploração. Não veio à toa a 
“desindexaçào” dos salários. 

Segundo o Dieese, neste 
ano, 40% dos acordos salariais 
não conseguiram a reposição 
da inflação. Até o final do ano 
passado, havia ao menos a re¬ 


posição da inflação. A patronal 
não quer repor ao salário o 
aumento do custo de vida. O 
acordo de bancários, por exem¬ 
plo, representou uma perda 
salarial de 3,14%. 

Outro cáso ilustrativo é 
dado. pela campanha salarial 
dos metalúrgicos, na qual a pa¬ 
tronal está oferecendo índice 
zero de aumento, acompanha¬ 
do de redução em uma série de 
conquistas arrancadas em ou¬ 
tras campanhas. 

Além do arrocho generali¬ 
zado (isso sem falar no arrocho 
do salário mínimo, em particu¬ 
lar), eles precisam atacar as 


conquistas sociais e trabalhis¬ 
tas. 

De cara, no último pacote 
de FHC já veio um ataque 
seríssimo à aposentadoria, ao 
acabar com o vínculo empre- 
gatício daqueles que a requei¬ 
ram. Essa é uma tentativa do 
governo para forçar os traba¬ 
lhadores não se aposentem e 
trabalhem até o final da vida. 

Mas há ainda mais ataques 
no horizonte. No próximo ano 
eles pretendem fazer a “Refor¬ 
ma Trabalhista”. Na Argentina, 
que já chegou ao fundo do 
poço, o governo quer rebaixar 
os salários em 50%, parcelar o 


décimo terceiro , acabar com o 
descanso semanal e obrigar a 
se trabalhar até 30 dias 
ininterruptos. 

Para mostrar serviço e eco¬ 
nomizar dinheiro para remune¬ 
rar os banqueiros, o governo 
abriu o Plano dê Demissão Vo¬ 
luntária no funcionalismo e 
aprovou a Reforma Administra¬ 
tiva na Comissão Especial da 
Câmara. Tudo isso, em nome 
do “combate ao déficit públi¬ 
co”. Mas, na verdade, esses ata¬ 
ques todos são para continuar 
pagando o maior estimulador 
do déficit público: os juros da 
dívida. (M.F.) 
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Vão entregar as 
"jóias da avó" 


Para evitar a desconfiança e 
fuga de capitais a curto prazo, o 
governo quer partir para o tudo ou 
nada nas privatizações. 

FHC pretende liquidar o 
patrimônio público, a preço de 
banana, para ver se entra dólares 
para suas reservas. Aliás, como di¬ 
ante do déficit comercial e do défi¬ 
cit público, os capitais externos se 
mostraram desconfiados, derruban¬ 
do os títulos emitidos pelo governo 
no exterior, FHC embutiu no seu 
último pacote uma cláusula que 
amarra as receitas das privatizações 
ao abatimento da dívida. 

Além de seguir com a entrega 
do setor elétrico, o grande trunfo 
imediato é a privatização da Vale 
do Rio Doce (prevista para janeiro). 

A Vale do Rio Doce, segundo 
uma avaliação feita pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento vale 
US$ 10 bilhões. Já segundo uma 
consultoria norte-americana, seu 


valor é US$ 16 bilhões. Mas, na 
verdade, deve valer muito mais que 
tudo isso. A estatal acaba de desco¬ 
brir uma nova jazida no Pará, que 
pode ter 300 toneladas de ouro 
(US$ 3,6 bilhões). 

Mas não para por aí, o governo 
pretende privatizar 31 portos, a 
Telebrás e a Eletrobrás (empresas 
altamente lucrativas) e regulamen¬ 
tar a quebra do monopólio do 
petróleo. 

Essas privatizações vão signifi¬ 
car entrega de setores chaves da 
economia ao capital internacional - 
só no caso da Vale e só em minério 
de ferro, são 500 anos de reservas 
estimadas. Também vão significar 
aumento de tarifas para o povo, 
como no caso da energia elétrica - 
a Light e a Escelsa aumentaram em 
6% a tarifa de luz este mês, no Rio 
de Janeiro e no Espírito Santo (estas 
são as tarifas mais altas do país). 
(M.F.) 



Por um plano econômico 
dos trabalhadores 
contra o FMI 


Não há acabar com a misé¬ 
ria que atinge milhões no nosso 
país, pagando US$ 25 bilhões 
por ano de serviços da dívida 
externa aos agiotas internacio¬ 
nais e mais de US$ 20 bilhões de 
juros da dívida interna. 

Bem como não é possível 
resolver nenhum dos graves pro¬ 
blemas do povo, salvando os 
banqueiros falidos com somas 
astronômicas, de mais de R$ 15 
bilhões. É preciso pararessa san¬ 
gria já. 

O PSTU propõe que não se 
pague mais um tostão da dívida 
externa e que não se pague a 
dívida interna aos grandes mo¬ 
nopólios. 

Também é preciso acabar 
imediatamente com o Proer e 
exigir a devolução imediata des¬ 
se dinheiro ao Tesouro que, só 
no caso do Econômico e do Na¬ 
cional, corresponde a R$ 15 bi¬ 
lhões. 

Além disso exigimos a de¬ 
missão de toda a diretoria do 
Banco Central. Seu presidente 
deve ser um funcionário concur- 
sado, eleito pelos funcionários e 
sob o controle dos trabalhado¬ 
res, a começar dos sindicatos de 
bancários. 

Hoje, o Banco Central tem 
um poder enorme. As reservas 
em dólares estão em seu poder. 
Ele controla os juros, o câmbio e 
os demais bancos. Mas quem de 
fato controla o BC são os ban¬ 
queiros. 

Propomos também a estati- 
zação de todo sistema financei¬ 
ro, bem como o controle deste 
pelos trabalhadores. Esta é a 
única forma de proteger os pe¬ 
quenos correntistas e financiar o 
desenvolvimento do país. E pre¬ 
ciso garantir crédito barato para 
os pequenos e médios produto¬ 
res, financiar a construção de 


escolas, casas populares, cre¬ 
ches, estradas. 

Só assim será possível evitar 
a fuga de divisas do país e inver¬ 
ter a especulação desenfreada 
com os altos juros, que acaba 
concentrando nas mãos dos ban¬ 
queiros parte significativa de tudo 
o que o país produz. Os bancos, 
que não produzem coisa algu¬ 
ma, como uma esponja, sugam 
as riquezas que os trabalhadores 
produzem. 

E preciso também criar um 
imposto fortemente progressivo, 
que taxe as grandes indústrias, 
os bancos, o latifúndio e o gran¬ 
de comércio. 

Ao mesmo tempo dizemos 
não às privatizações e queremos 
a reestatização, sem indeniza¬ 
ção, de todas as estatais privati¬ 
zadas. 

Não às Reformas de FHC. 
Não ao projeto neoliberal. 

Queremos emprego, salá¬ 
rio e terra. 

Essas medidas, elementa¬ 
res para que o Brasil seja um país 
para maioria, ou seja, para os 
trabalhadores e pobres, só po¬ 
dem ser realizadas contra os ri¬ 
cos e por um governo dos traba¬ 
lhadores. (M.F.) 
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6 de novembro é 
dia de luta 


No dia 6 de novembro en¬ 
tram em greve os metalúrgicos 
do ABC e de São Paulo que além 
de exigirem aumento salarial 
também estão em luta contra o 
desemprego. 

Este dia de luta deve envol¬ 
ver também outras categorias 
em campanha: estatais (Correi¬ 
os, Telefônicos e Petroleiros) e 
o funcionalismo público, que 
está em luta contra o pacote de 
Fernando Henrique e contra a 
Reforma Administrativa. 


Por emprego, salário, terra 
e contra o pacote e as Reformas 
de FHC é preciso construir esse 
dia de luta unificado e ganhar 
as ruas contra o governo. 

Contra FHC e seu projeto 
neoliberal é preciso dar conti¬ 
nuidade à mobilização 
unificada. É preciso seguir o 
exemplo dos trabalhadores ar¬ 
gentinos. 

É preciso também, botar na 
rua uma campanha contra a re¬ 
eleição. (M.F.) 
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SÁOPAULO Falta de investimento gera caos no transporte ferroviário 


Sucdteamento dos trens 
revolta a população 


Clara Paulino, 

da redação 


N a segunda quinzena 
de outubro, usuários 
do sistema de trens 
urbanos em São Pau- 
_ lo, cansados dos atra¬ 
sos e da falta de se¬ 
gurança, depreda¬ 
ram e incendiaram oito esta¬ 
ções da região oeste da Gran¬ 
de São Paulo. Uma semana 
depois foi a vez de usuários 
incendiaram três vagões da 
Linha Leste. 

As cinco linhas ferroviári¬ 
as da Companhia Paulista de 
Trens Metropolitanos (CPTM) 
cortam 22 municípios da Gran¬ 
de São Paulo e atendem, diari¬ 
amente, cerca de 800 mil pas¬ 
sageiros. A frota da Compa¬ 
nhia é de 292 composições, 


mas apenas 186 estão funcio¬ 
nando. Os trens têm em média 
20 anos. Há quatro meses um 
trecho de quatro quilômetros, 
de uma das cinco linhas, está 
sem nenhuma sinalização de 
segurança. Os equipamentos 
de rádio são da década de 60. 
Cerca de 70% dos trens estão 
com os velocímetros quebra¬ 
dos e os maquinistas acabam 
controlando a velocidade no 
“olhômetro”. 

Para milhares de trabalha¬ 
dores das regiões metropolita¬ 
nas mais periféricas de São 
Paulo, os trens da CPTM, mes¬ 
mo nessas condições, são pra¬ 
ticamente o único meio de 
transporte que possuem. Se¬ 
gundo pesquisa semestral rea¬ 
lizada pela Associação Nacio¬ 
nal de Transporte Públicos, a 
CPTM presta o pior serviço 
público do Brasil. 


Ciete Silvério 



Trem incendiado numa das revoltas contra o péssimo serviço 


Trabalhadores são os mais 
prejudicados 


Com a circulação dos trens 
suspensa por quatro meses na re¬ 
gião onde ocorreram as depreda¬ 
ções, mais de 60 mil usuários estão 
sendo prejudicados. Essas estações 
estão localizadas em cidades-dor¬ 
mitórios e a maioria de seus habi¬ 
tantes não recebem nem três salá¬ 
rios mínimos mensais. 

A passagem do trem custa R$ 
0,80 e a dos poucos ônibus que 
circulam nessas localidades custa 
entre R$ 1,20 e R$ 1,40.0 ajudante 
geral E.M.S., morador de Franco 
da Rocha, município da Grande 
São Paulo atingido pela falta dos 
trens, trabalha no centro de São 
Paulo e ganha, por mês, R$ 230. 
Com a interdição da estação, E.M.S. 
está gastando, com transporte diá¬ 
rio, R$ 8,40 e levando quase duas 
horas para chegar ao serviço. 

Em 22 de outubro, morado¬ 


res das regiões afetadas pela inter¬ 
dição das estações, dirigentes sindi¬ 
cais, parlamentares de partidos de 
esquerda e integrantes do Movi¬ 
mento de Defesa dos Direitos dos 
Ferroviários realizaram 

protesto,contra a falta de trens, em 
frente à Secretaria dos Transportes 
de São Paulo. Em Franco da Rocha, 
no dia 25 de outubro foi realizada 
também uma manifestação no cen¬ 
tro da cidade para exigir empenho 
maior da prefeitura na solução do 
problema. Um dos líderes do movi¬ 
mento em Franco da Rocha e mili¬ 
tante do PSIU, Cristiano Monteiro 
da Silva, nos conta que a população 
está indignada e que pode ocorrer 
radicalização. "Faremos nova ma¬ 
nifestação na quinta, 31 de outubro, 
em frente à Secretaria dos Transpor¬ 
tes e dessa vez com muito mais gen¬ 
te", declara. (C.P.) 


Foi esse caos diário o es¬ 
topim da revolta dos usuários 
desse transporte. A direção da 
CPTM e o governo estadual, 
no entanto, estão tentando se 
eximir de qualquer responsa¬ 
bilidade e culpando os maqui¬ 
nistas e os operadores da Com¬ 
panhia de serem os causado¬ 
res da revolta dos passagei¬ 
ros. Além disso, interditaram 
as estações na região onde 
ocorreram os distúrbios por 
quatro meses. 

Para exigir 
mais segurança e 
melhores condi¬ 
ções salariais, 
maquinistas e 
operadores inici¬ 
aram, em 30 de setembro, uma 
operação-padrão. Eles tiraram 
de circulação todos os trens 
que não estavam de acordo 
com as normas da própria 
ÇPTM. 

Segundo o coordenador do 
Movimento de Defesa dos Di¬ 
reitos dos Ferroviários, José 
Antonio Honório, a operação 
padrão reduziu o número de 
acidentes diários dé oito para 


três. Ele explica que as péssi¬ 
mas condições dos trens e de 
toda a ferrovia ocasionaram 635 
acidentes em 1995, dos quais 
165 com vítimas fatais. 

Outro integrante do Movi¬ 
mento, Mário Júlio, declara que 
há notícias de que a direção da 
CPTM recebeu um emprésti¬ 
mo, feito junto ao Banco Mun¬ 
dial, mas que esse dinheiro 
não foi utilizado para recupe¬ 
rar as linhas ferroviárias. 

“ Num país 
continental 
como o nosso, 
o governo de¬ 
veria investir 
em transporte 
coletivo ferro¬ 
viário. No entanto, parece que¬ 
rer desativar as precárias li¬ 
nhas existentes" , denúncia. 

Mário diz que há condi¬ 
ções para os trens voltarem a 
circular em menos de uma se¬ 
mana. Para ele, a direção da 
CPTM e o governo só querem 
manter as estações desativadas 
para punir os usuários e usar 
como exemplo contra futuras 
revoltas. 


Operação padrão dos 
ferroviários reduziu 
os acidentes diários 



O Movimento de Defesa dos 
Direitos dos Ferroviários é com¬ 
posto por cerca de 800 maquinis¬ 
tas e operadores que fazem opo¬ 
sição a atual diretoria do Sindica¬ 
to dos Ferroviários, controlado 
por funcionários administrativos 
e aliados à direção da CPTM. 

O sindicato é presidido, há 


décadas, pelo ex-deputado fe¬ 
deral Mendes Botelho (PTB). O 
último acordo coletivo feito en¬ 
tre o sindicato e a CPTM prejudi¬ 
cou a maioria da categoria. Atra¬ 
vés do acordo, os ferroviários 
receberam um reajuste salarial 
de apenas 4,4% e tiveram a jor¬ 
nada de trabalho aumentada de 


36 para 42 horas semanais. 

Os integrantes do Movimen¬ 
to de Defesa dos Direitos dos 
Ferroviários acusam a gestão de 
Botelho de também ter mudado 
a data-base da categoria, que era 
em maio e passou para janeiro, 
sem consultar a categoria. “ Em 
maio, outras categorias do trans- 


oupioup 

porte, como metroviários e ro¬ 
doviários, têm data-base, a uni¬ 
dade com esses trabalhadores au¬ 
mentava o poder de pressão so¬ 
bre os patrões. O presidente do 
sindicato mudou a data-base 
para impedir essa unidade epara 
beneficiar o lado patronaV\ es¬ 
clarecem. (C.P.) 
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PARTIDO PSTU teve em Goiânia a sua maior votação para prefeito CAMPANHA 


Nosso programa é um 
ponto ae referência 


Marlene Fernades 



Martiniano destaca vitória política 


M artiniano Cavalcanti, 
teve a melhor vota¬ 
ção entre os candi¬ 
datos do partido às 
prefeituras. Em 
Goiânia , o PSTU es¬ 
tava coligado com o 
PSB e PV. Ele nos conta como 
foi a campanha eleitoral, faz 
a sua avaliação, fala da posi¬ 
ção dç partido no 2 Q turno e 
das próximas atividades do 
PSTU. 

Opinião Socialista — 
Quais foram e como você 
analisa os resultados elei¬ 
torais do PSTU em Goiânia? 

Martiniano — Nós obti¬ 
vemos uma votação muito ex¬ 
pressiva. Quase atingimos o 
coeficiente eleitoral (cerca de 
14.000 votos) e por uma dife¬ 
rença de aproximadamente 
1.000 votos, deixamos de ele¬ 
ger um vereador. 

Na eleição para a prefei¬ 
tura, recebemos 2,31% dos vo¬ 
tos, numa disputa extrema¬ 
mente acirrada, na qual pre¬ 
valeceu a tese do voto útil. É 
preciso lembrar que o candi¬ 
dato do PT não foi para o 2 Q 
turno, porque perdeu para o 
PMDB por uma diferença de 
aproximadamente 1%, ou seja, 
a metade dos votos que rece¬ 
bemos. 

Numa situação de grande 
polarização como a que ocor¬ 
reu aqui, foi sem dúvida uma 
grande vitória a consolidação 
do voto de mais de 10 mil 
pessoas. Mas a nossa vitória 
política foi muito superior ao 
resultado eleitoral. O progra¬ 
ma de governo do PSTU, foi a 
grande novidade da campa¬ 
nha eleitoral em Goiânia, ge¬ 
rou debates, polêmicas e tor- 
nou-se ponto de referência. 


Opinião So¬ 
cialista — Por 
que o PT perdeu 
a prefeitura de 
Goiânia? 

Martiniano 
— Não é fácil, 
nem simples, 
identificar todos 
os motivos da der¬ 
rota do PT. Mas, é 
possível destacar 
os dois mais im¬ 
portantes. O pri¬ 
meiro, foi a com¬ 
pleta ruptura com 
o movimento so¬ 
cial organizado. 

O ânimo da 
militância petista 
“secou”, porque o 
partido que im¬ 
pulsionava, esti¬ 
mulava e organi¬ 
zava as lutas po¬ 
pulares, transfor¬ 
mou-se em poder 
opressivo e re¬ 
pressivo. Os ín¬ 
dices de popula¬ 
ridade obtidos através da ma¬ 
nipulação econômica da 
mídia, via inauguração de 
obras, nunca poderiam se re¬ 
petir entre funcionários pú¬ 
blicos arrochados e reprimi¬ 
dos, entre os sem-terras e 
pequenos proprietários, e par¬ 
ticularmente na juventude e 
na intelectualidade. 

Opinião Socialista — 
Mas tradicionalmente o PT 
não eira a principal oposi¬ 
ção a íris Resende? 

Martiniano — Aí que 
está, era. Este é o segundo 
motivo. Houve um desloca¬ 
mento político do PT e do 
prefeito Darci Accorsi. Desde 
1985, o PT recebeu nas elei¬ 


ções municipais expressivas 
votações em oposição a íris 
Resende e seu poder imperial 
no estado de Goiás. Mas o PT 
na prefeitura traiu o desejo da 
massa goianiense e aliou-se a 
íris Rezende e o seu decaden¬ 
te PMDB. 

O PT degenerou ideologi¬ 
camente e em consequência 
disso vive a descaracterizaçào 
política e orgânica. Apoiando 
o candidato do PMDB no 2 Q 
turno, o “staff” da prefeitura 
luta parâ manter algum apara¬ 
to capaz de sustentar financei¬ 
ramente o seu pequeno exér¬ 
cito de burocratas e ao mesmo 
tempo, permitir a continuida¬ 
de do controle fisiológico que 
exercem sobre o PT. 


PSTU indicará voto nulo no 2 - turno 


Em Goiânia, muitos petis- 
tas que não aceitam a aliança 
entre o PMDB de íris Resende e o 
prefeito petista Darci Acorsi, 
apoiarão o candidato do PSDB- 
PFL-PPB. Mas o PSTU não tem 
qualquer tipo de hesitação, 
Martiniano disse que: "votare¬ 
mos nulo no 2- turno e procura¬ 
remos ampliar nossa ação com 
vários companheiros do PT que 
também votarão nulo. Estare¬ 
mos no movimento social, des¬ 
mascarando os dois candida¬ 
tos burgueses". 


Em relação aos próximos 
passos e atividades que o par¬ 
tido irá desenvolver em Goiâ¬ 
nia, o ex-candidato do PSTU 
destacou que "procuraremos 
organizar um movimento ba¬ 
seado no programa que de¬ 
fendemos nas eleições. Ou 
seja, defendendo um caráter 
classista na luta contra o de¬ 
semprego, através de mobili¬ 
zações de massa; lutar pela 
autonomia popular nos conse¬ 
lhos de educação, saúde, cul¬ 
tura e transportes, além de 


manter intransigente oposição 
a FHC, ao governo estadual e 
ao próximo governo do municí¬ 
pio". 

Dessa forma, Martiniano 
acredita que o PSTU estará se 
fortalecendo junto ao movi¬ 
mento social organizado, apro¬ 
veitando também o espaço 
para a "divulgação de nossas 
idéias e propostas pelo jornal 
do nosso partido e a ampliação 
da nossa militância, com todos 
aqueles que nos apoiaram nes¬ 
tas eleições e nas lutas". 


Advogadoé 
assassinado em Natal 

Claudemir de Souza, 
de Natal (RN) 

O advogado do Centro de 
Direitos Humanos e Memória 
Popular do Rio Grande do Norte 
(CDHMP-RN), Gilson Nogueira, foi 
assassinado quando chegava em 
sua residência, na madrugada do 
domingo, dia 20 de outubro, no 
município de Macaíba, vizinho a 
Natal. Ele estava acompanhado 
de uma amiga que escapou ilesa 
e é a principal testemunha. Três 
pistoleiros dispararam 17 tiros de 
fuzil, sendo três fatais. Gilson 
Nogueira era natural de Macaíba, 
formou-se em Direito na PUCSP e 
desde março de 1995 atuava 
como advogado do CDHMP-RN. 

O advogado defendia na 
justiça vítimas de violência policial 
e era assistente do Mnistério 
Público nos processos que apuram 
a existência de um grupo de 
extermínio, conhecido como 
"Meninos-de-ouro" e que seria 
comandado pelo secretário- 
adjunto da Secretaria de 
Segurança Pública, Maurílio Pinto 
de A/ledeiros. 


Morte anunciada 

Gilson Nogueira era 
ameaçado de morte desde a 
chacina de Mãe Natal, março de 
1995. Na época, o CDHMP 
solicitou garantia de vida para o 
advogado. Por ordem do chefe de 
gabinete do Ministério da Justiça, 
José Gregori, o delegado da PF 
Hider Antunes suspendeu a 
proteção policial, três meses antes 
da morte do advogado. 

Segundo Roberto Monte, 
coordenador do CDHMP-RN, "o 
governador Garibaldi Filho e sua 
equipe estão sob suspeita, uma 
vez que se recusaram a exonerar 
os suspeitos, retiraram a proteção 
policial de Gilson e de outros 
integrantes do Natal e 
mantiveram no cargo o 
Secretário-Adjunto Maurílio Pinto 
de Medeiros". 

Entidades de direitos humanos 
a nível internacional, como a 
Anistia Internacional, junto com o 
CDHMP-RN, exigem o 
afastamento imediato do 
Secretária-Adjunto Maurílio Pinto 
de Medeiros, o Fleury Potiguar. 

Solicitamos o envio de fax 
exigindo a apuração deste crime 
para: 

Governador Garibaldi Alves Filho 
Fax: (084) 206-4661 
Ministro da Justiça Nelson Jobim 
Fax: (061) 321-1565 
Secretário de Segurança Pública 
Cel. Sebastião Américo de Souza 
Fax: (084) 221-9538 
Cópias para Centro de Direitos 
Humanos e Memória Popular 
Fax: (084) 221-2497 
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NICARÁGUA Ex-líder da juventude somozista foi eleito presidente 


Scmdinistas perderam 
de novo as eleições 


Wilson H. da Silva, 

da redação 


T udo indica que o ad¬ 
vogado e fazendeiro 
de café Arnaldo 
Alemán, da ultra- 
direitista Aliança 
Liberal(AL), é o novo 
presidente da Nicará¬ 
gua. Apesar de que o 
resultado oficial só será divulgado 
em duas semanas devido a denún¬ 
cias de fraudes. Alemán tinha 49% 
dos 85% dos votos apurados, dez 
pontos percentais acima de Daniel 
Ortega, da Frente Sandinista de 
Libertação Nacional (FSLN). 

Alemán foi um ardoroso de¬ 
fensor do regime de Anastácio 
Somoza, derrubado pelas revolu¬ 
ção sandinista em 1979, tendo in¬ 
clusive, dirigido a Juventude 
Somozista. Devido suas atividades 
em defesa do ditador, Alemán che¬ 
gou a cumprir sete meses de prisão 
(a pena era de sete anos), no início 
da revolução. 

Em 1990, quando foi prefeito 
biônico de Manágua, a capital, ele 
“demitiu cente¬ 
nas defuncioná¬ 
rios públiõos que 
pertenciam aos 
quadros da 
FSLN, retirou to¬ 
dos os cartazes 
revol ucioná rios 
dos muros da ci¬ 
dade e cortou o 
gás da lâmpada votiva ao pé do 
túmulo de Carlos Fonseca, funda¬ 
dor da FSLN" (O Globo, 22/10/96). 

Sua campanha foi parcialmen¬ 
te financiada pela antiga oligarquia 
somozista, hoje exilada em Miami, 
e explicitamente apoiada pelo go¬ 
verno Clinton. Além de Ortega e 
Alemán, concorreram outros 21 
candidatos à presidência e tam¬ 
bém foram eleitos os novos mem¬ 
bros do poder legislativo (onde a 
AL deve ter 40 deputados, o que 
não lhe garante a maioria absoluta, 
e a FSLN, 35). 

A derrota de Ortega se deve 



A. Alemán 



em grande parte ao fato de que a 
FSLN se diferenciou muito pouco 
do programa apresentado por 
Alemán. 

Daniel Ortega 
e seu candida¬ 
to a vice (seu 
irmão Hum¬ 
berto, ex-che- 
fe do Exército 
sandinista) 
renegaram tudo o que sobrou do 
programa do movimento que to¬ 
mou o poder em 1979- O ex-vice 
presidente Sérgio Ramriez, hoje 
dirigente de uma facção da Frente 
Sandinista denominada Movimen¬ 
to Renovador, chamou o progra¬ 
ma de Ortega de um “strip-tease 
ideológico 

Entre outras coisas, Ortega 
passou a defender abertamente, 
sem meias palavras ou fraseologia 
de esquerda, o mercado capita¬ 
lista, as boas relações com a 
Igreja Católica e com os Estados 
Unidos. De quebra, defendeu um 
acordo com os “contras” (os sol¬ 
dados que, treinados pela CIA, 
lutaram contra seu governo du 


rante quase toda a década de 80), 
e chegou a prometer o Ministério 
do Interior para um deles. 

Prometendo 
manter o receituá¬ 
rio do FMI que está 
sendo 
implementado pela 
atual presidente, 
Violeta Chamorro, 
Ortega afirmou que 
iria promover um “um governo 
para todos”, 

“respeitando os 
princípios bási¬ 
cos da econo¬ 
mia de merca¬ 
do ”e apoiando- 
se basicamente 
na iniciativa pri¬ 
vada. Além dis¬ 
so em seu pro¬ 
grama, a FSLN defende a “redu¬ 
ção dos gastos públicos e a racio¬ 
nalização administrativa” e a de¬ 
volução dos títulos ou pagamen¬ 
to de indenizações para os pro¬ 
prietários das terras e empresas 
que foram confiscadas depois de 

1979. 


Ortega chegou a 
oferecer ministério 
para os "contras" 



FSLN saqueou o Estado 


Durante a campanha, Ale¬ 
mán se beneficiou bastante das 
inúmeras e lamentáveis denún¬ 
cias de corrupção que cercam os 
dirigente da FSLN e demonstram 
o grau de degeneração moral e 
política que atingiu os líderes da 
revolução nicaraguense. 

Nos meses entre a eleição 
de Violeta Chamorro e sua pos¬ 
se, em 1990, Ortega e outros 
membros do governo sandinista 
literalmente saquearam o Esta¬ 


do através da "privatização" de 
centenas de propriedades e em¬ 
presas que haviam sido confisca¬ 
das e estatizadas na época da 
revolução. 

Esses bens, como a mansão 
em que Ortega mora, foram divi¬ 
didos entre eles com tal descara¬ 
mento que o episódio virou piada 
nacional sendo chamado de La 
Pinata, em alusão à tradição me¬ 
xicana de distribuir presentes entre 
os convidados no final de uma 


festa infantil. 

Se isso não bastasse, muitos 
dos dirigentes históricos do sandi- 
nismo, como Tomás Borges, têm 
ligações com Carlos Salinas, ex- 
presidente mexicano, atualmente 
vivendo num exílio forçado e com 
seu irmão Raúl, que se encontra 
preso, acusado de enriquecimen¬ 
to ilícito e envolvimento no assas¬ 
sinato du um dirigente do Partido 
Revolucionário Institucional do Mé¬ 
xico. (W.H.S.) 


Nicarágua é um 
país miserável 


Hoje a Nicarágua é o país 
mais pobre de toda a 
América Latina e o segundo 
do Hemisfério Ocidental, 
ficando atrás apenas do 
Haiti. Os números da 
miséria nicaragueses são 
dramáticos. Mais de 53% da 
população economicamente 
ativa está desempregada. 
Essa mesma parcela 
também se refere aos jovens 
entre 14 e 24 anos que 
estão fora das escolas. 75% 
da população vive em 
estado de pobreza e "os 
que estão empregados 
ganham um salário de 
miséria: um médico ganha 
R$ 1 00 e uma enfermeira 
recebe entre R$ 50 e R$ 60" 
(O Globo, 22/10/96). 

Criminalidade 

Com o aumento da 
miséria, também cresceu a 
criminalidade. Desde 1989 o 
número de crimes dobrou. 
Também de 1989 para cá o 
"fenômeno" das gangues, 
típico das grandes 
metrópoles, chegou com 
força na minúscula 
Manágua. A gravidade da 
situação foi resumida por um 
jovem de 16 anos, membro 
de um dos 66 grupos que 
existem na capital: "Não há 
emprego, não se tem 
dinheiro. Não há nada para 
fazer a não ser brigar e 
beber" (Jornal do Brasil, 20/ 
10/96). 

Crise há décadas 

Sã o antigos os 
antecedentes dessa miséria. 
Em primeiro lugar vem a 
dinastia Somoza que, desde 
a década de 30, saqueou o 
país, transformando em um 
"quintal miserável" para os 
interesses norte- 
americanos. 

Contudo, ao tomarem o 
poder em 1979, os 
sandinistas recusaram-se a 
expropriar toda a 
burguesia, a romper com o 
capitalismo (inventaram a 
tal economia mista) e a 
impulsionar um processo 
revolucionário para todo o 
continente. Dessa forma, 
contribuíram para que as 
conquistas da revolução 
(como a reforma agrária 
nas terras de Somoza) 
retrocedessem. Violeta 
Chamorro, eleita em 1990, 
deu a martelada final. 
Somente nos três primeiros 
anos de seu governo, o 
Produto Interno Bruto (PIB) 
por habitante caiu de US$ 
473,2 para US$ 435,4 e 
continua despencando. 
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HISTORIA A política da Frente Sandinista destruiu a revolução nicaraguense 


Revolução foi traída 
pela direção da FSLN 


Wilson H. da Silva, 

da redação 


Arquivo 



Juventude que saiu às ruas em 1979 foi traída pela FSLN 


E m 19 de julho de 

1979, uma enorme 
massa de trabalhado¬ 
res e jovens tomaram 
as ruas de Manágua 
para comemorar a 
entrada na cidade da 
Frente Sandinista de Liberta¬ 
ção Nacional (FSLN) e a derru¬ 
bada do ditador Anastácio 
Somoza. A inssurreição popu¬ 
lar que varrera a Nicarágua 
durante anos chegava à vitó¬ 
ria. 

Onze anos depois, quando 
Violeta Chamorro e sua União 
Nacional de Oposição (UNO), 
apoiados pelo imperialismo 
norte-americano e pela bur¬ 
guesia local, derrotaram a FSLN 
nas eleições presidenciais, 
muitos foram aqueles que, 
entre perplexos e indignados, 
se perguntaram sobre o que 
afinal havia dado errado no 
país. 

Hoje, quando Arnaldo 
Alemán, um somozista históri¬ 
co, retorna ao poder na Nica¬ 
rágua não é de se estranhar 
que a indignação seja ainda 
maior. Muitos podem ser os 
que acreditem que as sucessi¬ 
vas derrotas do sandinismo 
podem indicar que a popula¬ 
ção da Nicarágua, a cada elei¬ 
ção que passa, opta por seto¬ 
res mais e mais à direita. Acha¬ 
mos que isso é um grave erro. 

Em junho de 1990, a Liga 
Internacional dos Trabalha¬ 
dores, organização com a qual 
o PSTU, hoje, mantém rela¬ 
ções fraternais, publicou uma 
edição especial do Correio In¬ 
ternacional fazendo um “ba¬ 
lanço” do processo 
nicaraguense. 

Uma frase que abria aque¬ 
la publicação continua extre¬ 
mamente atual: “Não podemos 
jogar a culpa dessa votação 
aberrante nas sofridas e herói¬ 
cas massas: depois de acabar 
com Somoza e esmagar os 
“contras", elas não se torna¬ 


ram repentinamente pró-im¬ 
perialistas e contra-revolucio¬ 
nárias. Elas não capitularam 
nem traíram sua própria luta. 
É preciso buscar as causas em 
outro lado. E nos parece que 
elas estão na política seguida 
pela direção da FSLN”. 

Nos onze anos do governo 
de Daniel Ortega, entre 1979 
e 1990 , a FSLN freou o proces¬ 
so revolucionário através da 
adoção de uma suposta “eco¬ 
nomia mista” que nada mais 
significava do que a manuten¬ 
ção do capitalismo, da propri¬ 
edade privada e o incentivo 
aos lucros da burguesia 
nicaraguense. 

Desde 6 início, a FSLN, 
aplicou uma política de incen¬ 
tivo ao setor agroexportador, 
concedendo um incentivo, em 
dólares, de 25% para suas ex¬ 
portações. A partir de 1988, a 
Frente adotou um “plano anti- 
inflacionário” que seguia à ris¬ 
ca as receitas formuladas pelo 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI). Entre outras medidas, 
esse plano provocou a demis¬ 
são de 30 mil funcionários pú¬ 
blicos e de outros tantos milha¬ 
res no setor privado. 

Junto com seu projeto eco¬ 
nômico, a FSLN assinou uma 


série de pactos com o imperi¬ 
alismo que em muito 
contribuiram para a derrota da 
revolução nos demais países 
centro-americanos, um fator 
fundamental para o avanço da 
revolução dentro da própria 
Nicarágua. Esses planos, diga- 
se de passagem, foram direta¬ 
mente apoiados por Fidel Cas¬ 
tro e, hoje, fazem com que os 
cubanos também paguem um 
alto preço pelo isolamento de 
Cuba. 

Entre esses, um dos mais 
importantes foi o Acordo da 
Costa Rica, que, em 1989, pre¬ 
gava “uma condenação enér¬ 
gica às ações armadas e terro¬ 
ristas realizadas pelas forças ir¬ 
regulares” (ou seja, as guerri¬ 
lhas, como a Frente Farabundo 
Marti, de El Salvador contra 
uma ditadura assassina). 

A combinação desses dois 
fatores não só impediu o avan¬ 
ço da revolução, como tam¬ 
bém condenou a população 
nicaraguense a mais miséria e 
sofrimento, aumentados pela 
ação dos “contras”, patrocina¬ 
dos pelos Estados Unidos, sob 
a proteção dos países com os 
quais a FSLN “negociava”. O 
caminho para a derrota da re¬ 
volução estava aberto. 


Construir 
outra alternativa 

A Frente Sandinista de 
Libertação Nacional é a 
principal responsável não só 
por suas sucessivas derrotas 
eleitorais, mas também, e 
principalmente, pela 
destruição da revolução 
nicaraguense. 

Seu projeto econômico 
aprofundou a miséria e 
permitiu que a burguesia se 
organizasse para a retomada 
do poder. 

Seus acordos políticos 
abriram as portas para a 
entrada dos "contras " ao mesmo 
tempo em que ajudaram a 
frear a revolução na América 
Central. Mas isso poderia ter 
sido diferente. 

Durante o processo 
revolucionário um grupo de 
militantes trotskistas sul- 
americanos, a Brigada Simón 
Bolívar, lutou em solo 
nicaraguense em defesa da 
revolução. Vários deles 
morreram. Mas, por 
defenderem a mais ampla 
organização sindical, a 
tomada das terras, a 
expansão da revolução, a 
organização de milícias e por 
fazerem críticas à FSLN, os 
brigadistas foram expulsos 
em agosto de 1979. 

Ao expulsá-los, a FSLN 
tentou calar uma voz que, 
hoje, mais do que nunca, se 
faz necessária dentro da 
Nicarágua. 

Uma voz que diga em alto 
e bom som que a única 
forma de retomar o processo 
revolucionário, derrotar a 
burguesia e avançar na 
revolução centro-americana 
é através da construção de 
uma alternativa classista, 
independente da burguesia e 
que não perca de vista a 
estratégia de ruptura com 
imperialismo e o capital. 

Esta é uma lição que 
nicaraguenses, infelizmente, 
esfão aprendendo da forma 
mais dura. 



Opinião Socialista || J | 


,Uf: rol ' 


As sujeiras afq imperialismo: 


20 *0 oioq * uno^P 

qiJçf(trçnP$,Esta-! '''dê* US$ v 'T'7- V rii flfâteSGB fü ^Bens 


dos Unidos promoveram umd 
agressão militar contra a re¬ 
volução nicaraguense. Fi¬ 
nanciados pela CIA, milha¬ 
res de "contras" invadiram 
constantemente o país pro¬ 
vocando a morte de mais de 
50 mil pessoas e um prejuízo 


o$ "contras' , 

f -Uo 

coiitràbaHdò dé armas para 
o Irã e recentemente surgi¬ 
ram indícios de que, com o 
mesmo fim, a CIA patroci¬ 
nou a introdução do tráfico 
de crock no guetos negros de 
Nova York. Tudo com a ben¬ 
ção da Casa Branca. 
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desfrüíâoá; gastos miliTúres 
e perdas pelo bloqueio eco¬ 
nômico. 

Os "contras" fizeram 
parte de uma das operações 
mais sujas já movidas pelos 
Estados Unidos. Hoje se sabe 
que o dinheiro para finan- 













CAMPANHA 

Liberdade para os presos 
políticos argentinos 



Faixa pede 

liberdade 

dos socialistas em 

manifestação 

durante a última 

Greve Geral 

na Argentina 


No dia 11 de novembro 
será realizado em Neuquen, 
na Argentina, o julgamento dos 
dirigentes da Coordenação de 
Desempregados, Alcides 
Christiansen, Horacio Panario, 
Basilio Estrada e todos os líde¬ 
res perseguidos pela “justiça” 
após as mobilizações realiza¬ 
das nessa província em 1995. 
O delito que cometeram foi 
terem participado das mobili¬ 
zações contra o desemprego e 
pelo pagamento do subsídio 
aos desempregados. Alcides e 
Horacio são militantes do Movi¬ 
mento ao Socialismo (MAS), 
partido com o qual o PSTU 
mantém relações fraternais. 

Já há quase um ano está 
sendo realizada uma campa¬ 
nha internacional, organizada 
pela Liga Internacional dos 
Trabalhadores, exigindo a li¬ 
berdade desses companhei¬ 
ros. Conseguimos milhares de 
assinaturas e declarações em 
diversos países do mundo. 

Agora, faltam poucos dias 
para o julgamento. A intenção 
da justiça argentina e do go¬ 
verno é de condená-los com 
penas que podem ir de 5 a 10 
anos de prisão. A acusação 
que pesa sobre os companhei¬ 
ros é a de “coerção agravada”. 
Este delito significa que “fun¬ 
cionários do governo foram 


pressionados para tomarem uma 
decisão”. Essa acusação pode as¬ 
sentar um perigoso precedente 
contra todo o movimento e luta dos 
trabalhadores nesse país. 

É óbvio que a acusação de 
“coerção agravada” com 5 a 10 
anos de prisão não se justifica por 
uma mobilização, isto é um explíci¬ 
to ataque às liberdades democráti¬ 
cas dos trabalhadores. Esse julga¬ 
mento não é um caso isolado, é 
parte dos inúmeros processos con¬ 
tra trabalhadores que ousaram en¬ 
frentar o plano neoliberal de Menem. 

No dia 8 de novembro estare¬ 


mos realizando atos de protesto 
nos consulados argentinos no Bra¬ 
sil e nas embaixadas em diferentes 
capitais do mundo. Tal como fize¬ 
mos no dia 12 de junho passado, 
queremos repetir os atos realiza¬ 
dos em São Paulo, Madri, Londres, 
Atenas, Bruxelas, Cidade do Mé¬ 
xico, Caracas, Assunção, La Paz. 
Mais uma vez, iremos às ruas mani¬ 
festar o nosso repúdio a essa absur¬ 
da perseguição. 

Também estamos organizan¬ 
do uma delegação internacional 
para viajar a Neuquen no dia do 
julgamento dos companheiros. Essa 


delegação contará com um 
membro da direção nacional 
da CUT e, se possível, alguns 
parlamentares da esquerda bra¬ 
sileira e dirigentes sindicais. 

O PSTU conclama todos 
os partidos de esquerda e de¬ 
mocráticos, os sindicatos dos 
trabalhadores e estudantes, as 
entidades democráticas a esta¬ 
rem presentes nos atos do dia 8 
para manifestarmos nosso re¬ 
púdio e pressionarmos as ins¬ 
tituições argentinas a liberta¬ 
rem os dirigentes operários 
presos. 


Assine 



Nome completo 


Endereço 


Cidade 

Semestral (28 exemplares) 

| | 1 parcela de R$ 25,00 
| | 2 parcelas de R$12,50 
n 3 parcelas de R$ 8,40 
I I Solidária R$ __ 


UF CEP 

Anual (52 EXEMPLARES) 

] 1 parcela de R$ 50,00 
n 2 parcelas de R$ 25,00 
n 3 parcelas de R$ 16,70 
n Solidária R$ -- 




Mapa das assinaturas 

29/10/96 (em números) 



ortaleza (105) 

Natal (105] 

Joào Pessoa (23J 
Recife (392] 
Maceió (87] 

Aracaju |3] 

Salvador (0) 


Vitória |4) 
io de Janeiro (510] 


TOTAL: 4.759 


Florianópolis (160) 


São Paulo (interior): ABC (129), São José (222), Borra Bonita (6), Santos (15), São José do Rio Preto 
(30), Bauru (63), Araraquara (3), Ribeirão Preto (29), Campinas (75), São Carlos (22), Rio Claro 
(26), Guarulhos (38), Jundiaí (19), Equipe do jornal (27) RJ (interior)Baixada (7) Volta Redonda 
(12) Friburgo (9) Niterói (26) Rio Grande do Sul (interior):Rio Grande (1) Passo Fundo (104), São 
Leopoldo (97), Santa Maria (11) Alegrete (3) Minas Gerais (interior): J.Monlevade (1) Timóteo 
(30), Ouro Preto (12), SJ. Del Rei (8), Juiz de Fora (42) Patos de Minas (4) Paraná (interior): Foz 

(1) Maringá (14) Ceará (interior): Barbalha (5) Juazeiro (31) Bahia (interior): Feira de Santana 

(2) Alagoinhas 118) Mato Orosso do Sul (interior): Corumbá (8) Paraíba: Campina Grande (1) 
Santa Catarina {interior) Itajaí (3) (TO) Gurupi (1) (MA) Timon (6) 
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